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Assunto: Fixação do prazo contratual de 30 (trinta) meses

Quanto ao prazo de vigência da contratação ser de 30 (trinta) meses, prorrogável
até  o limite  de 120 (cento e  vinte)  meses,  este  serviço esclarece que um período de
vigência  contratual  ampliado  contribui  para  que  a  contratação  em  tela  possa  ser
considerada mais atrativa pelo mercado por meio de uma maior diluição dos custos com
depreciação e manutenção dos equipamentos, o que pode, inclusive, ter impactos sobre o
preço final proposto pela licitante vencedora do certame, favorecendo a Administração
em termos de economicidade e ampliação da competitividade.  Seguindo esta lógica, a
jurisprudência do Tribunal De Contas da União sustenta a possibilidade da fixação do
prazo de vigência estendido com a finalidade de obter preços e condições mais vantajosos
para a Administração, como o Acórdão 3.320/2013-Segunda Câmara:

“O prazo de vigência de contratos de serviços contínuos deve ser estabelecido considerando-se
as  circunstâncias  de  forma objetiva,  fazendo-se  registrar  no  processo  próprio  o  modo  como
interferem  na  decisão  e  quais  suas  consequências.  Tal  registro  é  especialmente  importante
quando se fizer necessário prazo inicial superior aos doze meses entendidos como regra pelo
TCU. Há necessidade de se demonstrar o benefício decorrente do prazo estabelecido (Acórdão
3320/2013-Segunda Câmara).”

O princípio da competitividade é a essência da licitação. Em suma, o princípio da
competitividade, de um lado, exige que se verifique a possibilidade de se ter um número
ampliado de interessados que possam atender e fornecer o que a Administração Pública
necessita. Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do procedimento.
Com um número maior de licitantes participando do evento licitatório, mais fácil será à
Administração Pública  encontrar  a  melhor  oferta.  É  verdade que muitas  vezes  temos
dificuldades para julgar a satisfação desse item editalício, porque a interpretação literal da
legislação nos distancia do interesse público. Tais problemas de ordem prática deverão
ser resolvidos com a aplicação do princípio da competitividade como o buscado com o
alongamento da vigência do contrato.

O  caput  do  art.105  da  Lei  nº  14.133/21  determina  a  regra  de  que  nenhuma
contratação poderá ter prazo de vigência que ultrapasse o crédito orçamentário a que se
vincular.  A  disciplina  adotada  se  relaciona  com  questões  orçamentárias.  Devemos
considerar que os serviços são imprescindíveis à execução diária das atividades e que são
prestações auxiliares e necessárias à Administração no desempenho de suas funções. Tais
serviços,  se  paralisados,  podem  por  em  risco  a  continuidade  das  atividades  da
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Administração  Pública.  Dessa  forma,  a  Lei  nº  14.133/21,  em  seu  art.  106  e  107,
possibilita que os contratos de prestações contínuas tenham sua vigência prorrogada por
períodos iguais e sucessivos até o limite de 120 (cento e vinte) meses.

A razão da regra está cingida à inconveniência da paralisação das atividades que
interessam à Administração. Conforme ensinamentos de Marçal Justen Filho, a continuidade
relaciona-se  não  propriamente  à  atividade  desenvolvida  pelos  particulares,  mas  sim  à
permanência da necessidade pública a ser satisfeita. 

A  doutrina  compreende  que  os  ajustes  que  tenham  como  objeto  serviços  de
execução continuada  podem ser  celebrados  com prazo de  vigência  superior  a  12  (doze)
meses, o mesmo se aplicando às eventuais prorrogações, respeitado o limite legal máximo de
120 (cento e vinte) meses.

Assim  também  dispõe  a  Orientação  Normativa  nº  38/2011  da  AGU:  “Nos
contratos de prestação de serviços de natureza continuada deve-se observar que: a) o prazo
de vigência originário, de regra, é de até 12 meses; b) excepcionalmente, este prazo poderá
ser fixado por período superior a 12 meses nos casos em que, diante da peculiaridade e/ou
complexidade  do  objeto,  fique  tecnicamente  demonstrado  o  benefício  advindo  para  a
Administração; e c) é juridicamente possível à prorrogação do contrato por prazo diverso
do contratado originariamente”.

As sucessivas  modificações  do cenário das contratações públicas em relação à
prestação  de  serviços  contínuos  levam  à  necessidade  de  amoldar  melhor  as  regras  às
carências rotineiras da Administração Pública, soluções estas criadas para melhor atenderem
às necessidades cotidianas da Administração. A razoabilidade impõe essa interpretação, pois,
não se mostra sensato exigir que a vigência dos contratos de serviços prestados de forma
contínua fique limitada a 12 (doze) meses, já que a praxe administrativa é de prorrogar por
período máximo permitido por lei. Se há uma contratação que foi prevista no orçamento e os
recursos estão disponíveis, não há obstáculos.

Considerando todas  as  colocações  aqui  tecidas,  conclui-se  que  os  serviços  de
natureza contínua podem ser celebrados por períodos superiores, não se mostrando razoável
impor  que  a  vigência  desses  contratos  fique  limitada  ao  prazo  de  12  (doze)  meses. As
peculiaridades cotidianas da Administração levam esta Organização Militar a propor o prazo
de  30  (trinta)  meses,  considerando,  também,  os  requisitos  que  devem  ser  atendidos  no
momento da prorrogação.

Complementando  ainda  as  justificativas,  recentemente  temos  enfrentado  as
situações relatadas a seguir: as unidade apoiadas e o próprio GAPLS manifestam-se pelo
interesse  na  prorrogação,  pois  os  serviços  estão  sendo  prestados  de  forma  regular  e  a
contento. Mas, por problemas na regularidade fiscal, penalidade aplicada por outros órgãos
públicos, há proibição prevista pela norma no sentido de prorrogar contrato com empresa que
não atenda à cláusula que estabeleça a obrigação do contratado de manter, durante toda a
execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Esse evento fica mitigado com a adoção de um número menor de prorrogações
durante o prazo máximo de 120 (cento e vinte) meses. Adotando a vigência de 30 (trinta)
meses, teremos apenas 4 (quatro) apostilamentos ou termos aditivos. Caso contrário, tal
situação gera para a Administração a necessidade de realização de um novo procedimento

Documento: Apendice E-Nota explicativa 30 meses - Página: 2/4 - Hash MD5: 607abb77a9b63e8cb4273295d70ee18b



licitatório,  acarretando  um  custo  desnecessário,  já  que  o  procedimento  demanda  o
envolvimento de vários setores para sua execução. Outra situação enfrentada é a falta de
pessoal administrativo, cada vez mais fortalecida pela restrição orçamentária.

Tais  considerações  expostas  acima  podem  ser  vistas  na  peça  39  do  TC-
007.754/2017-5,  no  qual  a  administração  optou  pela  prorrogação  excepcionalíssima  do
contrato mesmo com a existência de irregularidades,  haja vista a existência de razões de
condições  impeditivas.  Dessa  forma,  por  razões  de  conveniência  e  oportunidade,  a
administração  chegou à  conclusão que  a  não prorrogação teria  efeitos  mais  prejudiciais,
conforme transcrição a seguir:

4.  Pondera  a  unidade que  não dispõe  de  pessoal  e/ou  expertise para realização de
contratação emergencial – a qual, a menos de 20 dias da expiração da vigência do contrato,
sequer  se  pode  garantir  seria  concluída  a  tempo.  Propõe,  diante  de  todo  o  exposto  em sua
instrução,  que  seja  prorrogado  o  contrato,  excepcionalmente,  até  a  realização  de  nova
contratação, mesmo diante da situação de impedimento da empresa 

5. Ante a iminência da expiração do contrato – em 03/10/2017 – não há, em verdade,
outra  alternativa  à  Administração  que não a  prorrogação do  termo,  apesar da  situação  de
irregularidade e do impedimento da contratada. Não há tempo hábil para outra providência e os
serviços são essenciais, de modo que a Administração não pode deles prescindir, nem mesmo por
curto período de tempo,  sob pena de impor risco à segurança,  à higidez e à integridade das
pessoas e dos seus bens. Assim, em face de tais peculiares condições, para que seja preservado o
interesse público, a perda das condições de habilitação da contratada e a sanção a ela imposta
não podem produzir sobre o contrato, de imediato, o efeito que de regra produz, qual seja, a
interrupção da continuidade. 

Diante  do  exposto,  um  prazo  de  vigência  maior  tornaria  a  contratação  mais
atrativa,  estaria inserida na lógica de mercado da duração de contratos  para esse tipo  de
serviço e contribuiria para mitigar os riscos de uma eventual necessidade da realização de
uma  nova  contratação  do  serviço  em  tela  e  atenderia  os  princípios  da  economicidade,
razoabilidade,  competitividade  e interesse público.  Dessa forma,  resta  comprovado que a
fixação  do  prazo  de  vigência  mais  estendido  está  em  perfeita  conformidade  com  a
excepcionalidade dos artigos 106 e 107 da Lei n. 14.133/21.

Lagoa Santa, 2 de maio de 2023.

LARISSA CALDEIRA LEITE LEOCADIO Cel Int
Chefe do GAP-LS
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